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    “A divisão das mulheres entre boas e más beneficia a estabilidade do sistema. O estigma da prostituição nada tem a ver com o que as trabalhadoras sexuais são ou fazem.

    Ele representa um potente elemento de controle para as mulheres que não atuam na indústria do sexo. O modelo de esposa e mãe abnegada exige muito sacrifício. Ainda que se diga que a mulher é a rainha do lar, sabemos que não é, que é uma pessoa a serviço de todo mundo. É um modelo tão pouco atraente e com tão pouca recompensa e reconhecimento que a única forma de conseguir que as mulheres se adéquem a ele é assegurar a elas que a outra possibilidade é pior.”


    Dolores Juliano1

  


  
    1 Dolores Juliano (1932) é uma antropóloga argentina, professora aposentada da Universidade de Barcelona e estudiosa das questões étnicas e de gênero.

    É autora, entre outros livros, de La prostitución: el espejo oscuro (Icaria Editorial, 2002). Militante feminista, participou dos trabalhos da comissão sobre prostituição do Congresso Argentino, em 2002.

  


  
PREFÁCIO

  POR AMARA MOIRA


  Amara Moira é travesti, trabalhadora sexual, putafeminista, autora do livro autobiográfico E se eu fosse puta (Hoo, 2016) e doutora em teoria literária pela Unicamp.


  PROSTITUINDO SABERES


  Ouve-se que políticos se prostituíram para aprovar tal emenda, então aproveitam para chamar o golpista da vez de filho da puta, e a deputada que bate de frente com machistas tem o nome de seu cargo grafado de forma a ressaltar a palavra “puta”. Acontecimentos banais mostram o quanto estamos presentes no imaginário político nacional – o que não impede que se estranhe quando Gabriela Leite lança sua candidatura, em 2010, com o slogan “Uma puta deputada”. E não para por aí a teia complexa de associações em torno da palavra “prostituição”.


  Da moça que enfrenta sozinha as madrugadas frias atrás de clientes, uma cena que conhecemos tão bem, diz-se que leva “vida fácil”. Talvez por isso ainda cause risos a ideia de que essa atividade, já reconhecida pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), possa e até mesmo deva ser regulamentada (“Daqui a pouco vão querer tudo, todos os direitos, vão querer até carteira assinada”, chegou a afirmar um figurão da política que, mesmo não se mostrando sensível à nossa luta, frequentemente é tratado como se fosse nosso filho).


  Sim, queremos tudo, todos os direitos, e para ontem. É esse o motivo de nos organizarmos politicamente enquanto categoria há mais de 30 anos e buscarmos estabelecer diálogos, seja com o governo, seja com a sociedade civil. Para nosso espanto, no entanto, vamos descobrindo que a luta das mulheres para trabalhar em condições melhores, impor um protocolo de segurança inegociável, ganhar melhor e pensar estratégias para combater o estigma que pesa sobre nossos ombros (e que serve para manter todas sob controle) só é considerada indubitavelmente feminista quando não envolve prostitutas. Para parte considerável dos movimentos sociais, prostituição remete diretamente a ideias como exploração sexual infantil, cárcere privado, estupro pago e tráfico de pessoas.


  Como construir uma luta quando, no imaginário social e mesmo para os setores engajados da sociedade, ela está irremediavelmente atrelada a tudo o que existe de mais perverso em termos de violência? A questão faz com que muitas vezes se discuta a possibilidade de, seguindo o que já é usual no cenário internacional, substituir a palavra “prostituição” por “trabalho sexual” como forma de forçar a sociedade a reconhecer que somos apenas e tão somente pessoas (adultas e capazes de consentir) que tiram seu sustento do sexo. Trabalhadoras, portanto, e não crianças ou pessoas prostituídas, traficadas, mantidas em situação de cárcere e/ou vítimas de estupros constantes.


  É óbvio que existem pessoas vivendo nessas condições; falar delas, porém, é falar de crimes que precisam e devem ser combatidos, e não de um trabalho, o nosso, e da luta para torná-lo mais seguro. Tratar as múltiplas realidades do trabalho sexual como iguais e igualá-las, ainda, a condições de privação extrema de direitos, lançando mão de linguagem sensacionalista para incitar pânico e impedir qualquer possibilidade de diálogo, têm sido formas de demonizar não apenas nossa existência, mas também nossas tentativas de nos organizarmos politicamente e protagonizarmos a luta que leva nosso nome.


  Mas nada se transforma pela simples troca de palavras. Palavras, quem dera, não têm esse poder e nem conseguem fazer pessoas que se viraram como prostitutas a vida toda virarem, num estalar de dedos, trabalhadoras sexuais ou “profissionais do sexo”. A higienização que se percebe aí, assim como a impressão de falseamento e de academicismo – além do fato de muitas de nós assumirmos ainda hoje a visão oficial, depreciativa, da atividade que exercemos –, explicam a resistência a essas propostas de nomenclatura. Daí não haver ainda consenso a esse respeito dentro do próprio movimento.


  E, no meio dessa queda de braço que nos vê ora como vítimas, ora como meliantes, surge a necessidade de buscar uma forma de falarmos por nós mesmas e de convidar as palavras com as quais somos identificadas, e aquelas que usamos para nos identificar a assumir significações que contestem essas narrativas engessadoras, violentas. Assim como se dá com “vadia”, “viado”, “bicha”, “travesti”, palavras que não por acaso convivem lado a lado, nas sombras da sociedade, com essa que nos ocupa aqui no prefácio. Será possível pensar outros sentidos para prostituição, prostituir? Sentidos revoltosos, insubmissos, que desafiem essa teia de associações em que nos querem presas? Talvez esse seja o grande mérito do livro de Monique Prada.


  A literatura traz personagens prostitutas desde os primórdios. A medicina também vem dedicando muita atenção à atividade, assim como a antropologia, o feminismo e outros tantos ramos do saber. Mas ainda são poucas as obras escritas por nós. Ainda são poucas, pelo menos no Brasil, as prostitutas que se arriscaram a pensar palavras para a própria existência e que conseguiram vê-las publicadas.


  Gabriela Leite, pioneira com Eu mulher da vida (Rosa dos Tempos, 1992) e Filha, mãe, avó e puta (Objetiva, 2009), contou com um ghostwriter em ambos os livros, mesmo procedimento de que se valeram Bruna Surfistinha no best-seller O doce veneno do escorpião – O diário de uma garota de programa (Panda Books, 2005) e em dois outros livros, e Andressa Urach, com o também recordista de vendas Morri para viver (Planeta, 2015). Fernanda Farias de Albuquerque, por sua vez, escreveu em coautoria com Maurizio Jannelli sua autobiografia A princesa – Depoimentos de um travesti brasileiro a um líder das Brigadas Vermelhas (Nova Fronteira, 1995).


  O fato de serem obras escritas por ghostwriters ou em coautoria não diminui seu mérito, mas é interessante perceber que aos poucos vai se fazendo mais forte a vontade de inventarmos nós mesmas palavras, caminhos, perspectivas que falem sobre aquilo que vivemos ou deixamos de viver. Essa vontade de escrever as próprias histórias e reflexões e de inscrevê-las na história das produções sobre gênero e trabalho sexual tem uma relação direta com a intimidade que vamos construindo com as redes.


  Cresce a cada dia o número de trabalhadoras sexuais que, brincando ou não de anonimato, atrás ou não de conquistar clientes, inventam de escrever sobre si mesmas e sobre o que vivem em blogs e outros formatos digitais. É dessa experiência que surgiram os seis livros de Vanessa de Oliveira, sobretudo o interessantíssimo Diário de Marise (Matrix, 2006); O prazer é todo nosso (Mosarte, 2014), de Lola Benvenutti; e meu próprio livro, E se eu fosse puta (Hoo, 2016). Eu, Dommenique (Leya, 2012), de Dommenique Luxor, obra que explora o universo dos fetiches e das sessões de dominação, também merece lugar nessa lista.


  Monique Prada vem desse universo das redes, no qual foi se aprimorando no debate das ideias. Ao mesmo tempo, tendo vivido múltiplas modalidades do trabalho sexual, é diferente disso tudo que até então existiu.


  Ela faz autobiografia, como todas têm feito, mas não dá o que se esperaria de nós. Os clássicos relatos sobre o que clientes famosos e importantes buscam em nossa cama, taras, confidências, as coisas que nos imaginam capazes de escrever, não têm vez em sua obra, e ela já diz isso logo nas primeiras páginas. Pouco fala dos homens. Prefere focar sua atenção em uma série de outros debates que nos ajudam a compreender por outra perspectiva o trabalho que exerce e seu lugar na sociedade.


  A construção do movimento em meio a atritos e articulações com os feminismos, com as esquerdas e os demais movimentos sociais; paralelos entre a vida de mulheres prostitutas e não prostitutas; as múltiplas realidades do trabalho sexual e as maneiras distintas com que encaramos a atividade; a precariedade que permeia parte considerável do seu exercício; as ideias de escolha e de empoderamento que costumam atravessar essa discussão; e, sobretudo, a necessidade e também o gostinho de falar cada vez mais por nós, de escrevermos nós mesmas sobre o que julgamos pertinente para a compreensão, seja da nossa realidade, seja da sociedade ao redor.


  Engana-se quem acredita que Monique Prada fala somente (nem sei se esse “somente” cabe aqui, aliás) de prostituição. Ela vai além e nos faz ver, antes, que a prostituição fala da sociedade e também lhe retira os véus, tornando-se, com isso, uma perspectiva essencial para pensar essa mesmíssima sociedade. Mais: ela escancara o quanto esses não-lugares onde nos queriam presas são justamente aqueles onde as revoluções vão se tramando. Primeira obra putafeminista em nosso idioma, obra de autora puta e puta pensante, obra em que as palavras não se dão ao respeito e fazem tudo menos se comportar: eis o que precisávamos para levar a um novo nível essa prostituição de saberes.


  
APRESENTAÇÃO

  POR ADRIANA PISCITELLI


  Adriana Piscitelli é antropóloga, doutora em Ciências Sociais pela Unicamp e professora do departamento de Antropologia Social e do Doutorado em Ciências Sociais da mesma universidade. É pesquisadora do Pagu, Núcleo de Estudos de Gênero da Unicamp e pós-doutora pelas universidades de Barcelona, Rovira e Virgili, Universitat Autónoma de Barcelona e de Madrid.


  Este livro, escrito por uma mulher que se apresenta como “uma puta e uma puta feminista”, adquire uma particular relevância no momento atual do Brasil. No contexto do sério acirramento das tensões que permeiam as arenas políticas no país, Monique Prada se posiciona de maneira brilhante no centro das recentes disputas feministas sobre a prostituição que fazem eco, tardiamente, às divisões dos feminismos sobre o tema na esfera internacional.


  Nesse movimento, a autora aciona uma pedagogia feminista “descolonial” com potenciais efeitos positivos no que se refere às reivindicações de direitos das trabalhadoras do sexo e em termos de avanços nas práticas e nas correntes de pensamento feministas. Refiro-me a essa pedagogia aludindo a uma reviravolta na produção de conhecimento feminista, ancorada no esforço de repensar os feminismos a partir de processos de descolonização. Essa epistemologia envolve a elaboração de um pensamento que abre possibilidades para considerar as práticas feministas nos mais diversos locais e espaços sociais de ação, incluindo práticas que não têm sido reconhecidas por correntes de pensamento crítico feminista, principalmente pela dificuldade de considerar as vozes femininas subalternizadas (MILLÁN, 2014: p. 11).


  A partir da narrativa experiencial, a autora deste livro, uma prostituta-ativista-feminista oferece uma substantiva contribuição para a compreensão da produção de saberes feministas tecidos em diversos lugares e por diversas vozes. Nesse relato, o “lugar de fala” é acionado em seus sentidos mais produtivos, isto é, remetendo a algo que está além das experiências individuais: as condições sociais ocupadas pelos grupos sociais (RIBEIRO, 2017). A narrativa de Monique Prada possibilita ao leitor vislumbrar a riqueza da experiência como uma porta de entrada para explorar como diferenças e desigualdades, incluindo aquelas engendradas no seio dos feminismos, afetam as trabalhadoras sexuais, abrindo caminhos para compreender os processos que informam o posicionamento da autora (SCOTT, 1987).


  Num relato marcado pela honestidade, Monique Prada observa que o elemento que a conduziu como putativista às arenas políticas não foi a sua expertise sexual, mas “a palavra”, falando e escrevendo sobre feminismo, política, prostituição e militância.


  No âmbito da intensificação das tensões que tem marcado, nos últimos anos, as discussões políticas no Brasil, no debate público, incluindo as discussões nas redes sociais, duras acusações têm sido dirigidas a quem reivindica a regulamentação laboral da prostituição – “quem defende a cafetinagem defende a cultura do estupro”; quem defende a “continuidade da profissionalização do sexo defende a perpetuação do tráfico de mulheres”. Essas acusações, mobilizando emoções, têm ido além de negar os direitos reivindicados pelas prostitutas como direitos das mulheres: chegaram inclusive a praticamente converter os objetos dessas reivindicações – a descriminalização do entorno da prostituição e a regulamentação laboral da mesma –e m causa da violência contra as mulheres.


  Um dos méritos deste livro é que nele a autora desmonta com perspicácia, delicadeza e firmeza, de maneira extremamente didática e a partir da experiência, várias dessas acusações e os pressupostos que as informam. Nesse movimento, o livro oferece várias contribuições para reforçar as reivindicações das trabalhadoras sexuais. Os argumentos utilizados estão ancorados em uma perspectiva indiscutivelmente feminista, no sentido de estarem baseados no interesse em dar uma resposta política a conflitos de gênero (MC
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